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DELIBERAÇÃO AC02 - 2086/2018 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/8886/2016 
PROTOCOLO :  1678255 
TIPO DE PROCESSO :  LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :  CÂMARA MUNICIPAL DE LADARIO 
JURISDICIONADO  :  EMERSON VALLE PETZOLD 
INTERESSADA  :  QUALITY SISTEMA LTDA. - EPP 
VALOR :  R$ 97.300,00 
RELATOR  
 

:  CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 

 
 
EMENTA: CONTRATO ADMINISTRATIVO – LOCAÇÃO E CESSÃO DE 
SOFTWARES ESPECIALIZADO EM GESTÃO PÚBLICA – FORMALIZAÇÃO 
DE TERMOS ADITIVOS – REGULARIDADE. 

A formalização dos termos aditivos é regular por cumprir os requisitos legais e 
estar instruído com os documentos exigidos. 

 
 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 29ª Sessão Ordinária da Se-
gunda Câmara, de 20 de novembro de 2018, ACORDAM os Senhores Conselheiros, 
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, lida pela Conselheira-Substituta 
Patrícia Sarmento dos Santos, nos termos do art. 84, inc. III, “b”, do Regimento In-
terno do TCE-MS, em declarar a regularidade do 2º e 3º Termos Aditivos ao Con-
trato Administrativo n. 001/2015, celebrado entre a Câmara Municipal de Ladário e 
Quality Sistema LTDA. – EPP. 

 

Campo Grande, 20 de novembro de 2018. 

 
Conselheiro Marcio Campos Monteiro – Relator 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Marcio Campos Monteiro – Relator 
 
 

Cuida-se do Contrato Administrativo nº 001/2015, celebrado entre a  
Câmara Municipal de Ladário/MS e a empresa Quality Sistema LTDA. - EPP, cujo 
objeto é a contratação de empresa para locação e cessão de softwares especializa-
do em gestão pública com serviços de conversão de dados, instalação, configuração 
e treinamento, incluindo suporte técnico e atualização de licenças. 

Analisa-se neste momento a Formalização do 2º e 3º Termos Aditivos, nos 
termos do Artigo 120, inciso III, da Resolução Normativa n. 76/2013. 

A 6ª Inspetoria de Controle Externo, em Análise, manifestou-se no sentido de 
que ficaram comprovadas nos autos as justificativas, os pareceres jurídicos, a auto-
rização do ordenador de despesas, da planilha orçamentária e do contrato, em aten-
dimento a legislação em vigência e concluiu pela regularidade e legalidade do 2º e 
3º Termos Aditivos. 

Ato seguinte, os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas, 
que emitiu parecer pela regularidade e legalidade da formalização do 2º e 3º Termos 
Aditivos. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Marcio Campos Monteiro – Relator 
 
 

Depreende-se da leitura dos autos que a Equipe Técnica e o Ministério Público 
de Contas corroboraram seus entendimentos pela regularidade e legalidade da For-
malização 2º e 3º Termos Aditivos. 

Nessas condições, considerando que foram atendidas as exigências contidas 
na Lei nº 8.666/93, bem como as normas regimentais estabelecidas por esta Corte 
de Contas, concluo que a Formalização do 2º e 3º Termos Aditivos merece aprova-
ção. 

 

DISPOSITIVO 

Ante o exposto, acompanhando as manifestações da 6ª Inspetoria de Controle 
Externo e do Ministério Público de Contas, VOTO no seguinte sentido: 

1) Declarar REGULAR a Formalização do 2º e 3º Termos Aditivos ao Contrato 
Administrativo n. 001/2015, nos termos do Artigo 59, inciso I, da Lei Com-
plementar n. 160/2012, c/c Artigo 120, inciso III, da Resolução Normativa 
76/2013; 
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2) Comunicar o resultado do julgamento às Autoridades Administrativas com-
petentes, com base no artigo 50 da Lei Complementar n. 160/2012; 

 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, nos termos do voto do Relator em 
declarar a regularidade da formalização dos termos aditivos. 

 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Iran Coelho das Neves. 

Relator, o Exmo. Sr. Conselheiro Marcio Campos Monteiro, substituído em ses-
são pela Conselheira-Substituta Patrícia Sarmento dos Santos, nos termos do art. 
84, inc. III, “b”, do Regimento Interno do TCE-MS. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros Osmar Domingues 
e Iran Coelho das Neves. 

Presente o Exmo. Sr. José Aêdo Camilo, Procurador do Ministério Público de 
Contas. 

 
 
Campo Grande, 20 de novembro de 2018. 

 
 
 

Conselheiro MARCIO CAMPOS MONTEIRO  
Relator 

 
 

GAB.LCS 
SETAC.ASC-LMS/DSSM 


